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Artigo 39.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — São critérios objetivos de seleção, a seguir obri-

gatoriamente, para os grupos de recrutamento previstos 
no Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro, e no 
Decreto -Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro:

a) A graduação profissional nos termos do n.º 1 do 
artigo 11.º;

b) [Revogada];
c) Para efeitos de desempate é utilizado o previsto 

no n.º 2 do artigo 12.º

7 — [Revogado].
8 — [Revogado].
9 — [Revogado].
10 — Esgotada a possibilidade de colocação de do-

centes profissionalizados, pode a escola, a título exce-
cional, selecionar docentes com habilitação própria, 
seguindo os critérios de seleção identificados no n.º 6, 
substituindo a graduação profissional pela classificação 
académica, acrescida de 0,5 pontos por cada ano escolar 
completo, arredondada às milésimas, nos termos da 
subalínea iii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º

11 — [...].
12 — [...].
13 — [...].
14 — [...].
15 — [...].
16 — [...].
17 — [...].
18 — [...].
19 — [...].»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados a alínea a) do n.º 2 do artigo 38.º, 
a alínea b) do n.º 6 e os n.os 7 a 9 do artigo 39.º, o ar-
tigo 40.º e a alínea d) do n.º 1 do artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2013, de 22 de outubro, pela Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, e pelo Decreto -Lei n.º 83 -A/2014, de 
23 de maio.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
útil após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
fevereiro de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno — Tiago Brandão 
Rodrigues.

Promulgado em 2 de março de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de março de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ECONOMIA

Portaria n.º 39/2016
de 7 de março

O Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, 
pelo Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 251/2015, de 25 de novembro, aprovou o 
Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), 
o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios 
de Habitação e o Regulamento de Desempenho Energético 
dos Edifícios de Comércio e Serviços, transpondo ainda 
a Diretiva n.º 2010/31/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de maio de 2010, relativa ao desempenho 
energético dos edifícios. Por força das repercussões da 
recente conjuntura socioeconómica na dinâmica do mer-
cado dos bens imóveis incluído no âmbito de positivo do 
SCE, importa encontrar mecanismos que possam contribuir 
para auxiliar a recuperação deste setor, tendo em especial 
atenção as potenciais consequências nos rendimentos dos 
intervenientes, coletivos e/ou individuais e, neste caso, 
dos respetivos agregados familiares, com especial inci-
dência nos mais carenciados. A redução de custos para 
os consumidores agora aprovados resulta de um processo 
colaborativo entre a Direção -Geral de Energia e Geologia 
(DGEG) e a Agência de Energia (ADENE) no sentido de 
uma política de preços mais próxima dos cidadãos e com 
objetivos de reforço da política de eficiência energética.

Procura dar -se uma prioritária atenção aos imóveis com 
tipologias mais reduzidas, com o intuito de assim benefi-
ciar as famílias com menos rendimentos e as pequenas e 
médias empresas.

Nesse sentido, importa proceder à adequação dos valores 
das taxas de registo dos pré -certificados e dos certificados 
SCE em conformidade.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do 

Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo Decreto-
-Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 251/2015, de 25 de novembro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à 2.ª (segunda) alteração do 
Anexo IV da Portaria n.º 349 -A/2013, de 29 de novem-
bro, alterada pela Portaria n.º 115/2015, de 24 de abril, 
que estabelece as taxas de registo dos pré -certificados e 
dos certificados do Sistema de Certificação Energética 
de Edifícios.

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 349 -A/2013, de 29 de novembro,

com as suas alterações

O Anexo IV da Portaria n.º 349 -A/2013, de 29 de 
novem bro, com as suas alterações, passa a ter a seguinte 
redação:

«ANEXO IV

[...]

1 — Para os efeitos do n.º 3 do artigo 18.º do Decre to-
-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-
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-Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 194/2015, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 251/2015, de 25 de novembro, o valor da taxa de 
registo, acrescido da taxa de IVA em vigor, é definido 
de acordo com os números seguintes:

1.1 — [...]

a) Tipologias T0 e T1 — € 28,00;
b) Tipologias T2 e T3 — € 40,50;
c) [...]
d) [...]

1.2 — [...]

a) Área interior útil de pavimento, descontando a 
área de espaços complementares, igual ou inferior a 
250 m² — € 135,00;

b) [...]
c) [...]
d) [...]

1.3 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]»

Artigo 3.º
Disposição transitória

As taxas previstas na presente portaria são aplicáveis aos 
processos pendentes à data da sua entrada em vigor.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 22 de fevereiro de 2016. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 40/2016
de 7 de março

O Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente, por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 
reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 

água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, 
e a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, 
estão sujeitas às regras estabelecidas no mencionado 
Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como 
ao disposto no artigo 37.º da Lei da Água, aprovada 
pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e na Portaria 
n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Águas 
do Centro, S. A., atualmente integrada na Águas de 
Lisboa e Vale do Tejo, S. A., a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., elaborou, ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de se-
tembro, uma proposta de delimitação e respetivos 
condicionamentos dos perímetros de proteção para as 
captações nos polos de captação de «Mendacha», «Ca-
sais do Vento», «Olho Tordo», «Castanheira», «Vilar», 
«Valseá», «Gestosa», «Ameal», «Entroncamento», nos 
concelhos de Tomar, Alvaiázere, Castanheira de Pêra 
e Entroncamento.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações designadas por:

a) Captação da Mendacha — P1 e Captação da Menda-
cha — P4 do polo de captação da Mendacha;

b) Furo de Casais do Vento do polo de captação de 
Casais do Vento;

c) Poço de Olho Tordo do polo de captação de Olho 
Tordo;

d) Mina de Fonte da Telha de Cima, Mina Cabril/
Fonte da Prata, Mina Conqueiro 1 (Nascente), Mina 
n.º 1 de Conqueiro (mina), Mina Conqueiro 2, Poço 
de Pinçal e Furo de Pinçal do polo de captação de 
Castanheira;

e) Furo de Vilar do polo de captação de Vilar;
f) Furo de Valseá do polo de captação de Valseá;
g) Poço de Gestosa do polo de captação de Gestosa;
h) Mina de Ameal do polo de captação de Ameal;
i) Furo AC5 e Furo AC6 do polo de captação do En-

troncamento;

localizadas nos concelhos de Tomar, Alvaiázere, Casta-
nheira de Pêra e Entroncamento, nos termos dos artigos 
seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.


